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Constitui para uma mim uma honra e uma alegria participar 
de tão significativo trabalho desenvolvido nesta Semana de Altos Estudos, 
tendo como entidade promotora a Escola Nacional da Magistratura, seja 
pela troca de experiências, como pela convivência com os caríssimos 
colegas de todo país. 
É perceptível o meu exacerbado entusiasmo com a Escola da 
Magistratura, pois tive o privilégio de ser aluna da primeira turma e da 
primeira escola de magistratura do país, situada no Rio Grande do Sul, 
nos idos 1976. Sem sombra de dúvida, é de valor inestimável para a 
magistratura a Escola, tanto para aqueles que ingressam nesta árdua 
carreira, quanto para aqueles já em pleno exercício da função, mas que 
ressentem da necessidade de atualização de seus conhecimentos. O 
direito como ciência em movimento exige do magistrado uma postura 
rente aos novos fatos e principalmente rente à vida. 
Assim, preliminarmente desejo registrar os meus mais 
efusivos cumprimentos ao DD. Pres. do Trib. de Justiça da Bahia, DD. 
Diretor da Escola da Magistratura Baiana, ao Presidente da Ass. de 
Magistratura da Bahia, cujo empenho determinou a realização deste 
evento. 
Incumbiu-me a Escola Nacional da Magistratura, na pessoa de 
seu ilustre Presidente, de trocar idéias e refletir com os eminentes colegas 
sobre a INVALIDADE DO NEGÓCIO JURÍDICO E A CORRESPONDENTE 
NATUREZA EFICACIAL DA SENTENÇA. Certamente estão estranhando a 
combinação do direito material com o direito processual. Esta combinação 
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se justifica porque o estudo da eficácia sentencial é dependente do exame 
da pretensão sob o ângulo do direito material, somente depois de 
identificada a sua natureza jurídica quanto ao direito substantivo é que se 
determinará a natureza e eficácia da sentença. 
Assim, é necessário se ter sempre presente e sempre salientar 
que o processo sem o direito material não tem serventia, porque de nada 
serve o instrumento exarticulado do seu fim. 
Não nos é permitido, em nenhum momento, esquecer que o 
Direito é um todo e não um conjunto de departamentos estanques e, por 
isso, para ser bem apreendido e aplicado tem que ser considerado na sua 
totalidade sendo-se vedado os extremismos de privaticismo ou de 
publicismo. 
O processo civil de nossos dias encontra-se num estágio de 
modificação profunda, e esta modificação não ocorreu em descompasso 
da do direito material. Possivelmente um dos setores mais alterados, no 
Direito Privado, foi o obrigacional, cujas raízes das modificações 
encontram-se em escala apreciável nos mesmos fenômenos   que levaram 
à necessidade de reequacionamento dos instrumentos processuais, 
motivadas aquelas e estas, pelo mesmo valor axiológico: um reequilíbrio 
dos que se defrontam na ordem jurídica. 
Assim, por causa da necessária atenção que se deve dar à 
efetividade do processo, como instrumento da tutela dos direitos, 
necessários se faz; cada vez mais, buscar o acoplamento entre o direito 
material e o direito processual, nunca se distanciando da regra de que 
para cada direito correspondente uma ação - art.75 do Código Civil. 
O tema que me foi reservado, relativo à invalidade dos 
negócios jurídicos e a correspondente natureza eficacial da sentença 
constitui-se num dos pontos mais conflitantes tanto do Direito Civil quanto 
Invalidade do Negócio Jurídico e a Correspondente Natureza Eficacial da Sentença 
 
 
III Semana de Altos Estudos, promovida pela Escola Nacional da Magistratura, em 
Salvador – BA, de 01 a 05 de novembro de 1993. 
3
do Direito Processual Civil, em razão das inúmeras teorias a respeito. A 
dificuldade se inicia desde a compreensão do conceito de natureza 
eficacial da sentença, a determinação do grau de invalidade do negócio 
jurídico, até a escolha da tutela jurisdicional em razão da pretensão, que 
se apresenta  sob  aspectos  variados.  Assim,  para facilitar   a  reflexão,   
iniciaremos   pelo   direito material. 
Os negócios jurídicos podem ser analisados sob quatro 
ângulos: 
1. da existência = art.82 CC 
2. da validade = art.82 CC 
3. da invalidade = art.145 e 147 do CC 
4. da eficácia = art. 114 a 128 CC 
É bom que se anote, preliminarmente, que essas regras de 
existência, validade, invalidade e eficácia não se aplicam ao direito de 
família, direito processual e direito público, os quais possuem regras 
próprias e completamente diferentes. 
É incumbência do art. 82 do Código Civil cuidar da existência e 
da validade do negócio jurídico, que deva apresentar todos os elementos 
essenciais sem vícios para ver reconhecida sua existência e validade. 
Sob o ângulo da existência são quatro os elementos essenciais 
do negócio jurídico: o agente, e como tal temos que entender as pessoas 
que estão envolvidas na realização do negócio jurídico; o objeto, que se 
constitui das coisas corpóreas e incorpóreas que são admitidas ou não 
proibidas pelo direito; a forma, que deve ser obedecida quando a lei 
exigir, ou quando as partes convencionarem; e, por fim, a declaração de 
vontade que visa criar, modificar, conservar ou extinguir direitos e 
obrigações. 
Invalidade do Negócio Jurídico e a Correspondente Natureza Eficacial da Sentença 
 
 
III Semana de Altos Estudos, promovida pela Escola Nacional da Magistratura, em 
Salvador – BA, de 01 a 05 de novembro de 1993. 
4
Sob o ângulo da validade do negócio jurídico, é necessário que 
o agente tenha capacidade, tanto a capacidade de direito (que é a 
possibilidade de exercer direitos e contrair obrigações por si ou por 
terceiros), quanto a capacidade de fato, de exercício ou de negócio (é 
aquela em virtude da qual o indivíduo pessoalmente realiza os atos da 
vida civil, sem necessitar de assistência ou de representação). 
Essa exigência de capacidade do agente, para a validade do 
negócio jurídico, corresponde, no Direito Processual, a legitimação para o 
processo, que é um dos pressupostos processuais. 
Para que o negócio jurídico seja válido, o objeto deve ser lícito 
(protegido juridicamente), possível (com existência fática) e determinado 
ou determinável ao menos quanto ao gênero e quantidade. 
O objeto lícito, possível e determinado constitui-se, no Direito 
Processual, uma das condições da ação, que é a possibilidade jurídica do 
pedido. 
Para que o negócio jurídico seja válido, ainda é preciso que a 
forma seja a prescrita em lei ou a convencionada pelas partes (art. 129 e 
133 CC). 
Por fim, para a validade do negócio jurídico a declaração de 
vontade deve estar isenta de qualquer vício do consentimento ou vício 
social, isto é, não pode sofrer nenhuma deturpação ou desvirtuamento, 
seja na sua formação, seja na sua manifestação. 
Por último, ainda se pode analisar o negócio jurídico sob o 
ângulo da eficácia, onde se alojam os elementos acidentais que podem 
aparecer no negócio jurídico, pode-se dar por cláusula contratual que 
contenha termo, condição ou encargo. 
o termo = é o evento futuro certo 
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a condição = é o evento futuro incerto, e que se classifica 
em: 
resolutiva = art. 119 do CC 
potestiva = simplesmente potestativa = art.115 do CC 
primeira parte (Ex: a venda a contento) 
Meramente ou puramente potestativa = proibida pelo nosso 
direito = art. 115, in fine (fico com o imóvel se eu quiser - entrego o 
imóvel se eu quiser). 
modo ou encargo = ônus que se impõem a quem recebe 
uma liberalidade nos negócios gratuitos - art. 128 do CC e só subordina a 
eficácia do negócio quando as partes expressamente convencionarem. 
Postos os elementos essenciais e as suas qualidades que 
tornam o negócio jurídico válido, passo agora a análise dos defeitos que 
podem contaminá-los de modo a invalidá-los bem como indicar os 
instrumentos processuais adequados para a sua invalidação, seja através 
de declaração ou de decretação. 
Iniciamos pela INEXISTÊNCIA. O nosso Código Civil não tem 
previsão expressa sobre a existência ou inexistência dos negócios 
jurídicos, nem regulamentação de seus efeitos. No entanto, a teoria da 
inexistência é unanimemente admitida na doutrina e é objeto de 
construção pretoriana, a exemplo do direito francês que também a 
admite, em contraposição do direito romano que não a admitia. 
O negócio jurídico inexistente é aquele que falta um 
pressuposto material de constituição, isto é: falta o agente, ou falta o 
objeto, ou não foi emitida a declaração de vontade. 
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O ato inexistente não chegou a se formar, justo porque lhe 
falta requisito indispensável à sua existência jurídica. Falta-lhe como 
acentua Passareli, elemento que lhe impede a identificação. 
Exemplo: Imaginemos a seguinte situação fática: um cidadão 
casado pelo regime da comunhão parcial de bens, desejando vender um 
bem adquirido na constância da sociedade conjugal e, estando separado 
de fato da mulher ou não obtendo da mesma a concordância para o 
negócio leva consigo uma amiga para o ato de lavratura da escritura 
pública de compra e venda, a qual se apresenta como mulher do 
vendedor. O ato de compra e venda é perfectibilizado naquele momento, 
assinado a escritura o comprador e sua mulher e o vendedor e a sua 
amiga. 
Observa-se neste negócio jurídico a ausência de dois 
elementos essenciais, quais sejam: o agente, pois a mulher do vendedor 
também é co-proprietária do bem objeto da alienação e a declaração de 
vontade, verificando-se assim a inexistência do negócio jurídico, tanto 
pela falta do agente, quanto pela falta da declaração de vontade da co-
proprietária. 
Identificado o vício sob a ótica do direito material, passemos 
ao direito processual identificando o tipo de ação a ser proposta com o fim 
de ver reconhecido o vício e proclamados os seus efeitos. 
As sentenças como as ações, classificam-se em: declarativas, 
constitutivas, condenatórias, mandamentais e executivas. Vai longe o 
tempo em que Adolf wach (1885) distinguiu apenas três categorias de 
sentenças (declaratória, constitutiva e condenatória), hoje temos que 
reconhecer que a falta de distinção entre a força e o efeito leva a 
apriorismos inaceitáveis. A ação só pode se classificar, quanto à 
qualidade, pela preponderância do elemento declarativo, constitutivo, 
condenatório, mandamental ou executivo. Nenhuma, que se conheça, é 
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sempre pura, isto é, com um só elemento. Segundo Pontes de Miranda, 
não há outro meio científico de classificar as sentenças que não seja por 
sua força, pesando-se-lhe bem a eficácia (força e efeitos). 
Obedecendo o sistema do Código de Processo Civil temos 
processo de conhecimento, de execução e cautelar e, dentro destas 
espécies temos que adequar as naturezas eficaciais das sentenças 
proferidas nestes tipos de demanda. 
As ações de conhecimento dependem sempre de um processo 
de cognição e buscam obter do Estado um pronunciamento cuja     
sentença terá     eficácia     declaratória, constitutiva ou condenatória, 
mandamental e executiva. 
Com a declaratória visa-se obter um preceito; com a 
condenatória, um título hábil para exigir do devedor uma prestação; e, 
com a constitutiva objetiva-se criar, modificar ou extinguir uma relação 
jurídica. 
Retornemos ao exemplo anteriormente citado. O negócio 
jurídico está contaminado pelo vício da inexistência, porque ausente a 
declaração de vontade, que constitui a legitimação para o cônjuge alienar 
bem de raiz. Caberá à mulher formular pedido de prestação jurisdicional 
por meio de ação de conhecimento, cuja sentença terá natureza eficacial 
declaratória, porque o objeto desta demanda é ver declarada a 
inexistência da relação jurídica de compra e venda por ausência de 
elemento essencial na realização do negócio. 
Saliente-se que sob o ângulo do Direito Civil o ato inexistente 
não produz efeitos, e um nada jurídico sequer adentra no mundo jurídico, 
por isso a sentença que reconhecer essa invalidade no negócio jurídico 
tem força retroativa, isto é, efeitos ex tunc. Mas, note-se que não é a 
sentença que retira os efeitos do ato, ela simplesmente declara a situação 
Invalidade do Negócio Jurídico e a Correspondente Natureza Eficacial da Sentença 
 
 
III Semana de Altos Estudos, promovida pela Escola Nacional da Magistratura, em 
Salvador – BA, de 01 a 05 de novembro de 1993. 
8
jurídica do ato desde a sua constituição, que na hipótese é a de nunca ter 
produzido efeitos. Na verdade, é o ato que não tem capacidade de 
produzir os efeitos jurídicos que as partes visavam, e não a sentença que 
os retira. 
Sob o ângulo da invalidade os negócios jurídicos podem ser:  
nulos = art.145 CC 
anuláveis  =  art. 147 CC 
O nosso Código Civil não adota com precisão a terminologia 
jurídica adequada para a nulidade e da anulidade. Há dispositivos, como o 
do art. 152, que se refere equivocadamente à nulidade, quando na 
verdade está se referindo às causas que geram a anulidade previstas no 
art.147. Assim, incumbe ao manejador do diploma legal cercar-se dos 
cuidados necessários para não incidir em equívoco, que trará graves 
conseqüências no âmbito do Direito Processual, isto porque, há prestação 
jurisdicional específica de acordo com o grau do defeito que contamina o 
negócio jurídico. 
O negócio jurídico nulo é aquele que se pratica com infração 
de preceito legal de ordem pública, art.145 do Código Civil, ou de certas 
normas imperativas. A lei declara a nulidade por diferentes modos. Não há 
forma sacramental. Há que se distinguir:  
nulidade textual = quando consignada expressamente na lei, 
de fácil identificação. 
nulidade virtual = quando implícita, depreendendo-se da 
função da norma, isto na falta de sanção explícita. 
Não constitui tarefa fácil identificar as nulidades virtuais, 
porque inexiste critério de ordem geral que permita reconhecer todos os 
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casos nos quais houve a intenção de sancionar a transgressão com a pena 
de nulidade. 
A declaração de nulidade pode ser feita: de ofício pelo juiz, a 
pedido do representante do Ministério Público quando lhe couber intervir, 
art.146 do CC, ou de qualquer interessado. 
Não está sujeita a prazo extintivo do direito de nulificar, salvo 
construção pretoriana do Supremo Tribunal Federal que estabeleceu o 
prazo de 20 anos para ser alegada. 
A nulidade constitui um defeito insanável e irratificável, e 
insuscetível de produção de efeitos desejados pelas partes ao contratar. 
O meio processual adequado para ver reconhecida a nulidade 
é o processo de cognição cuja sentença tem a natureza eficacial 
declaratória que reconhece a ausência de efeitos do ato desde a sua 
constituição, por causa do efeito ex tunc, inerente à declaratória. 
O primeiro defeito que inquina de nulidade o negócio jurídico é 
a incapacidade absoluta do agente (art. 5º do CC), que sem a intervenção 
do seu representante realiza o negócio jurídico. O art. 84 do CC, primeira 
parte, estabelece que as pessoas absolutamente incapazes devem ser 
representadas pelos pais, tutores ou curadores em todos os negócios 
jurídicos. 
O segundo defeito que macula de nulidade o negócio jurídico é 
a ilicitude ou a  impossibilidade do objeto. O primeiro torna o negócio nulo 
em face da proibição legal, o segundo em face da impossibilidade física da 
prestação, que deve ser concomitante à constituição do negócio, porque 
se superveniente e culposa já não mais se estará diante de uma nulidade, 
mas sim, de inadimplemento absoluto que dá margem a perdas e danos. 
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O terceiro defeito que macula de nulidade o negócio jurídico é 
a preterição de alguma solenidade que a lei considere essencial para a 
validade do negócio ou falta de observância da forma - art. 134 do CC. 
Como, por exemplo, a formalidade e a solenidade exigidas pelo art. 1433 
do Código Civil, para o contrato de seguro que, além de ter que ser na 
forma escrita, para se considerar perfeito é preciso a remessa e o 
lançamento da apólice nos livros usuais da operação. 
Para reflexão tomemos o contrato de leasing, que estabelece 
como cláusula de reajuste permanente do aluguel o índice da variação 
verificada pela cotação do valor de compra do dólar americano pelo Banco 
Central. 
Examinada esta questão em concreto, a locadora insurgiu-se 
contra a decisão que declarou nula a cláusula e impôs efeitos ex tunc à 
sentença, condenando-a a devolver as quantias pagas a maior em virtude 
da ilicitude da cláusula que instituiu o índice de reajustamento a variação 
cambial em moeda estrangeira. Sustenta, a locadora, no recurso que o 
defeito é de anubilidade e pede a convalidação dos pagamentos feitos 
devendo a decisão surtir efeitos apenas ex nunc. 
Dois são os questionamentos a nosso ver: primeiro, se a 
invalidade da cláusula, que estabelece reajuste em moeda estrangeira, é 
causa de anulabilidade ou nulidade; segundo, se o reajuste do aluguel 
integra ou não o conteúdo do preço. 
Quanto ao primeiro questionamento, se entendermos que a 
cláusula de reajuste, que utiliza a variação cambial do dólar americano, 
não interrompe, nem obstaculiza o curso forçado da moeda; isto porque o 
pagamento do aluguel sempre se fará em cruzeiros reais, servindo apenas 
a cotação da moeda estrangeira como mero elemento numérico para 
encontrar o índice de reajuste, não conterá tal cláusula nenhuma 
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invalidade, e por via de conseqüência o contrato é válido, não 
apresentando defeito quer de nulidade quer de anulidade. 
Porém, se entendermos que a referida cláusula obstruiu o 
curso forçado da moeda, está se ferindo disposição legal (Decreto-lei 
857/69) que prevê nulidade textual desta disposição contratual. Nesta 
hipótese, estamos diante de uma nulidade que deve ser reconhecida de 
ofício ou por iniciativa de qualquer parte interessada, mediante ação de 
conhecimento, cuja natureza eficacial da sentença será declaratória e 
cujos efeitos retroagirão à data da constituição do negócio jurídico, 
gerando o dever da locadora repetir as quantias pagas a maior. 
Ainda sobre esta hipótese, em tese, se esta invalidade 
pudesse se constituir numa anulabilidade, o meio processual para ser 
reconhecida seria uma ação de conhecimento, cuja natureza eficacial da 
sentença é desconstitutiva, com efeitos ex nunc. Assim, restariam 
convalidados os pagamentos já feitos, com base na cláusula ora 
desconstituída , não havendo dever de repetição pela locadora, porque a 
sentença produzirá efeitos somente após o trânsito em julgado. 
Quanto ao segundo questionamento - saber se a cláusula de 
reajustamento do valor locatício é elemento integrativo do preço - duas 
são as interpretações possíveis se considerarmos que é vedado o índice 
convencionado: 
primeira: se interpretarmos que o reajuste do aluguel compõe 
o próprio preço, estaremos diante de uma nulidade que atingirá todo o 
contrato, porque ilícito será o seu objeto.  
segunda: se entendermos que a cláusula que institui a 
variação cambial como índice de reajustamento não compõe o preço, a 
nulidade atingirá apenas a cláusula que estabelece o reajuste, gerando o 
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dever de repetição pela locadora das quantias pagas a mais, 
permanecendo íntegras as demais clausulas do contrato. 
No que pertine a anulabilidade, pode-se afirmar que contém 
este vício todo o negócio jurídico praticado com desobediência às normas 
que protegem especialmente certas pessoas e tutelem a vontade do 
agente contra os vícios que podem contaminá-la. 
As causas que podem determinar a anulação de um negócio 
jurídico são as previstas no art. 147 do Código Civil: 
I - incapacidade relativa do agente; 
II - vícios do consentimento (erro, dolo, coação e falsa causa); 
III - vícios sociais (simulação e fraude contra credores). 
Verificado o vício da anulabilidade, o ato subsiste até que seja 
anulado judicialmente e o pedido de anulação só pode ser promovido pela 
pessoa a quem a lei protege, admitido a lei, expressamente, a 
possibilidade de ratificação do ato anulável - art. 148 do CC. 
Deve ser salientado que as anulabilidades resguardam 
interesses privados da parte prejudicada, diversamente das nulidades que 
defendem preceitos de ordem pública, por isso, o negócio jurídico 
continua produzindo os seus efeitos jurídicos enquanto não for decretada 
a sua anulação por sentença, estabelecendo a lei um prazo prescricional 
de 4 (quatro) anos, de acordo com o art. 178, § 9º, V, do CC, para o 
exercício desse direito subjetivo. 
A legitimidade para anular o negócio jurídico é dada 
exclusivamente à parte em favor de quem foi instituída a proteção legal, 
art. 162 do CC, segunda parte. 
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Por fim, os efeitos da sentença que decreta a desconstituição 
são ex nunc ou seja, não retroagem à data da constituição do negócio 
jurídico, mas sim, iniciam seus efeitos a partir da sentença (art. 152 CC, 
primeira parte). 
O instrumento processual adequado para se invalidar um 
negócio jurídico contaminado por um defeito caracterizado como 
anulabilidade é o processo de conhecimento cuja sentença terá natureza 
eficacial constitutiva, ou desconstitutiva, conforme o estatuído no art. 
152, primeira parte do CC, o qual determina a ação e a eficácia sentencial 
a ser utilizada para o reconhecimento desta invalidade. 
Sintetizando, podemos distinguir os vícios de nulidade e 
anulidade da seguinte forma: 
NULIDADE 
1. a legitimidade para argüir este vício é outorgada às    
partes, terceiro interessado, Ministério Público e ao Juiz de ofício; 
2. o defeito é insanável e irratificável; 
3. o direito de alegação não prescreve,  salvo entendimento 
pretoriano do STF (20 anos); 
4. o ato nulo nunca produz efeitos; 
5. o meio processual a ser utilizado para o seu reconhecimento 
é a ação de conhecimento, cuja natureza eficacial da sentença é 
declaratória; 
6. o efeito da sentença é retroativo = ex tunc.  
ANULABILIDADE 
Invalidade do Negócio Jurídico e a Correspondente Natureza Eficacial da Sentença 
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1. a legitimidade para argüir este vício e concedida somente  
às pessoas envolvidas no negócio; 
2. é um defeito sanável, ratificável - art. 148 - 151 do CC; 
3. o direito de alegação prescreve em 4 (quatro) anos; 
4. o ato anulável produz efeitos enquanto não desconstituído; 
5. o meio processual a ser utilizado para seu reconhecimento é 
a ação descontitutiva; 
6. o efeito da sentença que decreta a anulabilidade do ato é 
ex-nunc - art. 158 do CC. 
De tudo o que foi exposto conclui-se que CONTRATO 
INVÁLIDO é aquele que contém defeitos nos seus elementos, que de 
acordo com o grau do vício pode ser: nulo ou anulável. 
CONTRATO INEFICAZ é um contrato válido, porém que 
temporariamente ou definitivamente não produz seus efeitos em razão de 
obstáculo extrínseco, que pode ser: termo, condição e encargo. 
CONTRATO NEXISTENTE é  aquele que falta um dos elementos 
constitutivos (agente, objeto, declaração de vontade), de tal modo que 
não se pode lhe atribuir efeitos jurídicos. 
Rogo a todos o beneplácito na avaliação desta humilde 
exposição e, aproveito a oportunidade para cumprimentar a AMABI e ao 
Exmo. Presidente Des. Paulo Furtado, pelo proveitoso e relevante trabalho 
que vêm desenvolvendo em prol do aprimoramento e da qualidade de 
Justiça que se presta à comunidade baiana. 
Agradecida pela oportunidade. 
 
